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	CâMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SALVADOR DO SUL 


	INTERESSADO


1. Adota-se o relatório de fl. 114/114-verso:

“Trata-se de recurso extraordinário interposto contra decisão proferida pelo Órgão Especial deste Tribunal de Justiça, cujo acórdão está assim ementado (fl. 74):

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  LEI Nº 2.708, DE 03 DE OUTUBRO DE 2008, DO MUNICÍPIO DE SALVADOR DO SUL. PAGAMENTO DE DÉCIMO TERCEIRO SUBSÍDIO AOS VEREADORES.

Padece de inconstitucionalidade o artigo 8º da Lei nº 2.708/2008, do Município de Salvador do Sul, que prevê o pagamento de décimo terceiro subsídio aos Vereadores. Art. 39, § 4º, da Constituição Federal c/c art. 8º da Constituição Estadual. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE julgada procedente, POR MAIORIA.
Com base no artigo 102, III, a, da Constituição Federal, o PROCURADOR GERAL DO ESTADO aduz repercussão geral da matéria e, no mérito, ofensa aos artigos 7º, VIII, e 39, §§ 3º e 4º, da CF/88. Em síntese, argumenta que não se pode excluir os agentes políticos das garantias asseguradas a todos os ocupantes de cargos públicos. Afirma que a interpretação sistêmica das disposições constitucionais aponta no sentido de que o pagamento de 13º subsídio constitui, por inexistência de disposição limitativa, direito de todo e qualquer trabalhador, sendo que a exclusão dos agentes políticos, enquadráveis na categoria de servidores públicos latu sensu, somente poderia ocorrer mediante regra específica, também de ordem constitucional, a qual inexiste.

Com as contrarrazões, vieram os autos a esta Vice-Presidência para exame da admissibilidade recursal”
Na decisão de fls. 114/116-verso, admitiu-se o recurso.

Em 30 de janeiro de 2012, o Supremo Tribunal Federal determinou o retorno dos autos à origem para a aplicação do TEMA 484 do STF (fl. 119-verso).

Na decisão de fls. 125/126-verso, determinou-se a remessa dos autos ao Órgão Julgador para retratação, em razão do RE 650.898/RS (Tema 484/STF), o qual modificou a sua decisão em acórdão de seguinte ementa (fl. 147):

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SALVADOR DO SUL. ART. 8º DA LEI MUNICIPAL Nº 2.078/2008. GRATIFICAÇÃO NATALINA. juízo de retratação. artigo 1.040, II, dO CPC.

Diante do teor do julgamento proferido no recurso paradigmático – RECURSO EXTRAORDINÁRIO 650.898/RS - submetido à sistemática da Repercussão Geral (TEMA 484), não é inconstitucional a previsão legal de concessão de gratificação natalina, a detentores de mandatos eletivos remunerados por subsídio.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE, EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO. UNÂNIME”

Retornam, então, os autos a esta Primeira Vice-Presidência para realização do juízo de admissibilidade. É o relatório.
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 650.898/RS (TEMA 484), em sede de repercussão geral, assentou que “1) Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados; e 2) O art. 39, § 4º, da Constituição Federal não é incompatível com o pagamento de terço de férias e décimo terceiro salário”, em acórdão assim ementado:
“Recurso Extraordinário. Repercussão Geral. Ação direta de inconstitucionalidade estadual. Parâmetro de controle. Regime de subsídio. Verba de representação, 13º salário e terço constitucional de férias. 
1. Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados. Precedentes. 
2. O regime de subsídio é incompatível com outras parcelas remuneratórias de natureza mensal, o que não é o caso do décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias, pagos a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade anual. 
3. A “verba de representação” impugnada tem natureza remuneratória, independentemente de a lei municipal atribuir-lhe nominalmente natureza indenizatória. Como consequência, não é compatível com o regime constitucional de subsídio. 
4. Recurso parcialmente provido.
(RE 650898, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 01/02/2017, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-187 DIVULG 23-08-2017 PUBLIC 24-08-2017)”
No caso, o Órgão Julgador, em juízo de retratação, proferiu nova decisão de acordo com o aludido julgado proferido pelo Supremo Tribunal Federal no regime de repercussão geral, conforme se lê do seguinte excerto (fls. 148-verso/151): 
“A matéria debatida nesta demanda restou definida com o julgamento proferido pelo egrégio Supremo Tribunal Federal, em regime de Repercussão Geral, cujo teor da ementa transcrevo:

Recurso Extraordinário. Repercussão Geral. Ação direta de inconstitucionalidade estadual. Parâmetro de controle. Regime de subsídio. Verba de representação, 13º salário e terço constitucional de férias. 

1. Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados. Precedentes. 

2. O regime de subsídio é incompatível com outras parcelas remuneratórias de natureza mensal, o que não é o caso do décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias, pagos a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade anual. 

3. A “verba de representação” impugnada tem natureza remuneratória, independentemente de a lei municipal atribuir-lhe nominalmente natureza indenizatória. Como consequência, não é compatível com o regime constitucional de subsídio. 

4. Recurso parcialmente provido. (RE 650.898, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 01/02/2017, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-187 DIVULG 23-08-2017 PUBLIC 24-08-2017) 

(...)
Como se vê, portanto, é caso de retratação, no sentido de se adotar orientação uniforme do STF, considerando que o regime de subsídio é incompatível com outras parcelas remuneratórias de natureza mensal, o que não é o caso de décimo terceiro salário. 

Deste modo, a presente ação direta de inconstitucionalidade deve ser julgada improcedente.

A respeito, cito os seguintes julgados desta Corte em casos análogos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE DEZESSEIS DE NOVEMBRO. LEI MUNICIPAL Nº 1.993/2008. PREVISÃO DE GRATIFICAÇÃO DE 1/3 DE FÉRIAS. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ARTIGO 1.040, II, DO CPC. Tendo em vista a decisão prolatada pelo Supremo Tribunal Federal no RExt. nº 650.898/RS, submetido à sistemática da Repercussão Geral (TEMA 484), não é inconstitucional a previsão legal de concessão de terço de férias, ou de outras espécies remuneratórias, a detentores de mandatos eletivos remunerados por subsídio. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE, EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70033299892, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Angela Terezinha de Oliveira Brito, Julgado em 26/03/2018)

 JUÍZO DE RETRATAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PAGAMENTO DE SUBSÍDIO ACRESCIDO DE DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO E TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS AOS SRS. VEREADORES, PREFEITO E VICE-PREFEITO. PAGAMENTO DE ADICIONAL AO VICE-PREFEITO CASO TENHA RESPONSABILIDADES PERMANENTES OU NÃO. Retratação da decisão proferida em relação à matéria decidida pelo egrégio Supremo Tribunal Federal no recurso extraordinário n° 650.898/RS Tema 484/STF, que teve repercussão geral reconhecida, a fim de prestigiar o entendimento consolidado no Tribunal Superior e conferir uma tutela jurisdicional efetiva, sem dilações desnecessárias. Inexiste incompatibilidade entre o recebimento de subsídio e décimo terceiro salário e terço constitucional de férias pelos Vereadores, Vice-Prefeito e Prefeito. EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO, MODIFICADA PARCIALMENTE A DECISÃO E JULGADA PROCEDENTE EM PARTE A AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70030263289, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: André Luiz Planella Villarinho, Julgado em 26/03/2018)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N.º 5.155/2008. ARTS. 5º, 7º E 8º. SANTA MARIA. FIXAÇÃO DE SUBSÍDIODOS VEREADORES. VERBA DE REPRESENTAÇÃO DO PRESIDENTE. AJUDA DE CUSTA AOS EDIS. IMPOSSIBILIDADE. REAPRECIAÇÃO QUANTO AO ART. 8º DO DIPLOMA LEGAL (SISTEMÁTICA DO ART. 1.030, II, DO CPC/2015) REGIME DE SUBSÍDIO. CONCESSÃO DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 39, §4º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. INOCORRÊNCIA. ORIENTAÇÃO FIXADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO JULGAMENTO DO RE 650.898/RS. TEMA 484/STF. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70032669681, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em 23/01/2018)
Com essas considerações, em juízo de retratação, com fulcro no artigo 1.040, II, do CPC, JULGO IMPROCEDENTE a presente ação” (grifou-se).
Ante o exposto, JULGO PREJUDICADO o recurso extraordinário.
Intimem-se.
Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza,
1ª Vice-Presidente.
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